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s empregados concursados de 

O2003 e 2013, integrantes de es-
calas de revezamento, garanti-

ram na justiça o direito de receber co-
mo extras as horas trabalhadas além 
da 180ª no mês, em processo (nº 
0001076-38.2021.5.20.0003) ajuizado 
pelo sindicato, e que já está pronto pa-
ra iniciar a fase de execução.

Numa primeira etapa, o sindicato 
buscará a retificação imediata das es-
calas e contracheques para que as ho-
ras trabalhadas além do limite de 180 
mensais sejam pagas como horas ex-
tras, de modo a corrigir o prejuízo fi-
nanceiro dos trabalhadores abrangi-
dos pela decisão.

Após a correção, o sindicato fará a 
convocação dos empregados benefi-
ciários dessa decisão para fazer a co-
brança do valor devido a título de retro-
ativo, apresentando os cálculos para 
que a justiça obrigue a empresa a reali-
zar o pagamento.

Aposentados, tanto ativos co-
mo inativos, que receberam auxí-
lio-alimentação e vale-refeição 
por meio de pagamentos em di-
nheiro ou tickets até 17 de no-
vembro de 2017, e que se apo-
sentaram a partir de 2013, po-
dem ter direito a revisão de seus 
benefícios previdenciários.

A inclusão dessas vantagens 
no cálculo do salário de contri-
buição pode resultar em au-
mentos significativos nas apo-
sentadorias.

A revisão deve ser realizada 
respeitando o período prescrici-
onal, e para obter orientações e 
garantir o reconhecimento desse 
direito junto ao INSS, os interes-
s a d o s  p o d e m  p r o c u r a r  a 
A s s e s s o r i a  J u r í d i c a  d o 
SINDISAN, que atende às quin-
tas-feiras, a partir das 14 horas, 
na sede do Sindicato.

O advogado que ficará res-
ponsável pela ação já está aten-
dendo no sindicato, a partir des-
ta quinta-feira, 10/8.

Aposentados podem ter revisão de benefícios em 
função do auxílio-alimentação ou do vale-refeição

SINDISAN inicia execução da ação da correção 
de horas extras para escalas de revezamento
Ação ajuizada pelo sindicato na Justiça do Trabalho já está pronta para iniciar a fase de execução

O prazo estabelecido pela Justiça do 
Trabalho para que a Companhia de 
Desenvolvimento Regional de Sergipe 
(CODERSE) cumpra a decisão de pagar 
os valores relativos ao Dissídio Coletivo 
de 2014 termina em setembro. 

Na segunda (7/8) houve uma reu-
nião de negociação para discutir uma 
possível proposta que contemple a ca-
tegoria, mas não houve avanço. O 
SINDISAN está aguardando que a dire-
ção da empresa apresente uma nova 
proposta para discussão.

((( DIREITO ASSEGURADO )))

CODERSE
JURÍDICO

Prazo para pagar
dissídio de 2014
está encerrando
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os dias 4 e 5 de agosto acon-

Nt e c e u  o  1 5 °  C o n g r e s s o 
Estadual da Central Única 

dos Trabalhadores em Sergipe 
(15º CECUT),  no audi tór io do 
SINDIPEMA, em Aracaju.Foram do-
is dias de importantes debates reu-
nindo 210 delegados, além dos sin-
dicalistas de Sergipe fil iados à 
CUT e que participaram como ob-
servadores.

O 15º CECUT teve início com 
uma palestra especial sobre 'Os 
entraves e desafios para a Classe 
Trabalhadora no atual cenário do 
Governo Lula', que ficou a cargo 
da secretária nacional de Políticas 
Sociais e Direitos Humanos da 
CUT nacional, Jandyra Uehar, com 
participação do secretário-geral 
da CUT Sergipe, Jairo de Jesus.

<SINDISAN PRESENTE
O SINDISAN participou do 15º 

CECUT com nove delegados, os 
companheiros José Rafael, Iara 
Nascimento, Acácia Gomes, Rilda 
Ferreira, Genivaldo Alves, Jorge 
Santos, Luciano Silva, Wendell 
Santos e Cássio Gouveia.

Para José Rafael, o SINDISAN 
teve expressiva participação com 
os seus delegados e o Congresso 
"foi um importante espaço para aná-
lises e debates sobre a luta de clas-
ses e avaliação da conjuntura políti-
ca, econômica e da luta, nos cenári-
os mundial, federal e estadual". 

<ELEIÇÃO
Os delegados do15º CECUT, 

além de discutirem e aprovarem o 
Plano de Lutas, também elegeram 
a nova Direção Executiva para o 
quatriênio 2023-2027. O atual pre-
sidente, Roberto Silva (SINTESE), 
permanece à frente da organiza-
ção; e o SINDISAN seguirá partici-
pando e construindo a CUT-SE 
com membros na direção. O com-
panheiro José Rafael, que antes 
o c u p a v a  a  S e c r e t a r i a  d e 
Juventude, seguirá na direção am-
p l iada;  e  a  companhe i ra  Ia ra 
N a s c i m e n t o  p e r m a n e c e  n a 
Secretar ia de Administração e 
Finanças da entidade.

TRABALHADORES

CUT-SE realiza seu 15º Congresso 
Estadual e elege nova diretoria

5Na abertura do 15º CECUT, o auditório do SINDIPEMA ficou lotado de delegados 

5Delegados do SINDISAN tiveram participação ativa durante os dois dias do Congresso 

5A nova diretoria eleita no 15º CECUT seguirá contando com dirigentes do SINDISAN 
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Por uma resposta do Tribunal de Contas 
(TCE) e do Ministério Público Estadual 
(MPE), no último dia 7/8, foi realizado "Ato 
Contra o Desmonte do Ipesaúde", que reuniu 
várias categorias de servidores públicos da 
ativa e aposentados que sofreram uma dura 
redução salarial, em julho, com o aumento da 
contribuição ao Ipesaúde, além das várias 
restrição no atendimento médico. O ato rei-
vindicou a revogação da Lei 9.226/23, que 
vem massacrando os serviçores,  e por uma 
auditoria imediata nas contas do Ipesaúde.

"O silêncio do TCE sobre a situação do 
Ipesaúde está incomodando os servidores. 
Não vamos aceitar pagar esta conta que nós 
não criamos. Que déficit de R$ 200 milhões é 
este? Nós queremos acesso aos números ofi-
ciais e saber quem gerou esse déficit", co-
brou Roberto Silva, presidente da CUT-SE.

LUTA

Servidores cobram
posição do TCE e MPE
sobre o Ipesaúde

((( OPINIÃO )))

<Por Clara Angélica Porto

Caladinho, sem alardes, sem con-
sultar a opinião pública, sem nenhu-
ma discussão pública do assunto, o 
Governo de Sergipe vai privatizar a 
DESO. Vai tornar a água, um bem pú-
blico, empresa privada. 

Água não é commodity e ativo fi-
nanceiro para ser explorado.  Água po-
tável, sanitária, com sustentabilidade, 
é um direito humano, administrado pe-
lo Estado. Não sou eu quem está di-
zendo isso, são especialistas da ONU 
que assim declaram. 

Privatizar água é privatizar chuva, 
rios, é privatizar o que a natureza ofe-
rece com fartura para a sobrevivência. 
Privatização de água é imoral, e aten-
ta contra os direitos humanos.

O atual governo federal desesti-
mula privatizações e, certamente, se 
consultado, teria oferecido outras solu-
ções. Não tenho a menor dúvida de 
que o governo federal enviaria recur-
sos financeiros para Sergipe para pro-
jetos que beneficiariam a DESO, para 
que continuasse sendo a empresa es-
tatal que sempre foi, servindo o povo 
sergipano. 

A quem a privatização beneficia? 
Não ao estado, não ao povo. Esta é 
uma notícia que não orgulha o atual 

governo de Sergipe, muito pelo con-
trário, o desqualifica. 

Existe uma discussão mundial em 
pauta sobre a comercialização da 
água. Uns defendem que deveria ser 
abolida, outros, que normas rígidas 
fossem criadas. Estou com a aboli-
ção. Água não é commodity.

E é exatamente em meio a essa 
discussão, muito importante nesse 
mundo que se destrói, que recebe-
mos a notícia da privatização da 
DESO. Água não pode ser sujeita às 
forças da especulação financeira, 
das bolhas especulativas, que não le-
vam em consideração os direitos hu-
manos à água, nem a sustentabilida-
de do ecossistema. 

O governador Fabio Mittidieri, com 
esta decisão, enterra qualquer espe-
rança de uma administração justa que 
faça história. 

Ainda há tempo, governador. 
Repense. Reflita. Estude. Pense no 
seu povo. Pense no ecossistema. 
Pense na sua obrigação de respeitar 
os direitos humanos. 

Ou, como já disse antes e digo de 
novo: cuidado para não dar com os 
burros n’água.

....................................................
Clara Angélica Porto é jornalista.

O que cargas d’água 
você fez, governador? 

P
essoas portadoras de doenças 
graves têm direito à isenção do 
Imposto sobre a Renda da 

Pessoa Física (IRPF) incidente sobre 
os rendimentos relativos à aposentado-
ria, pensão ou reserva/reforma (milita-
res), inclusive o 13º.

São considerados rendimentos isen-
tos a complementação de aposentado-
ria, reforma ou pensão, recebida de enti-
dade de previdência complementar, 
Fundo de Aposentadoria Programada 
Individual (Fapi) ou Programa Gerador 
de Benefício Livre (PGBL) e os valores re-
cebidos a título de pensão em cumpri-
mento de acordo ou decisão judicial, ou 
ainda, por escritura pública, inclusive a 
prestação de alimentos provisionais rece-
bidos por portadores de moléstia grave.

Também são isentos os proventos de 
aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pe-
los portadores de moléstia profissional.

De acordo com a Lei nº 7.713/88, as 
seguintes doenças dão direito à isenção:

AIDS (Síndrome da Imunodeficiência 
A d q u i r i d a ) ,  A l i e n a ç ã o  M e n t a l , 
Cardiopatia Grave, Cegueira (inclusive 
monocu la r ) ,  Con tam inação  po r 
Radiação, Doença de Paget em estados 
avançados (Osteíte Deformante), 
Doença de Parkinson, Esclerose 
Múltipla, Espondiloartrose Anquilosante, 
Fibrose Císt ica (Mucoviscidose), 
Hansen íase ,  Ne f ropa t ia  Grave , 
Hepatopatia Grave, Neoplasia Maligna, 

Paralisia Irreversível e Incapacitante, e 
Tuberculose Ativa.

Caso você se enquadre em alguma 
doença acima citada, é necessário pro-
curar um médico do SUS para que seja 
emitido relatório da doença, com a da-
ta de início.

E para esclarecer quaisquer dúvidas 
a respeito do tema, o SINDISAN dispo-
nibiliza atendimento jurídico todas às 
quartas-feiras, no turno da tarde.

JURÍDICO

Aposentados com doenças graves têm
direito à isenção do Imposto de Renda 
Além da isenção, é possível reivindicar o ressarcimento de valores pagos desde o início da doença 



ÁGUA QUENTE é o boletim de comunicação interna do SINDISAN, voltado para os trabalhadores da Deso, Cohidro e SAAEs, produzido sob 
responsabilidade da Direção do Sindicato. Presidente: Silvio Ricardo de Sá | Diretor de Comunicação e de Relações Sindicais: Rafael Barros 
| Jornalista responsável e diagramador: George W. Silva (DRT/SE nº 859 ) | E-mail para envio de matérias ou denúncias: sindisan.se@gmail.com 
| Colabore enviando textos, críticas  e sugestões. Entre em contato com o Sindicato:  (79) 3214-3650. | Tiragem: 2.000 exemplares.

4 Quinta-feira, 10 de agosto de 2023.

AGENDA DE LUTAS

Lançamento da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa do Saneamento será 15 de agosto

 luta em defesa do saneamento pú-

Ablico se faz mais urgente do que 
nunca. As mudanças feitas pelo 

governo Bolsonaro no marco regulatório 
do saneamento, abriu em uma escala ja-
mais vista as portas para a privatização 
das empresas públicas de saneamento. 
Hoje, os governos estaduais e os municí-
pios se articulam para entregar ao capital 
privado o controle deste patrimônio do po-
vo, indo na contramão do mundo, onde a 
reestatização dos serviços de sanea-
mento é uma realidade, mesmo nos paí-
ses centrais do capitalismo.

Para barrar esse processo insano de 
entrega da água ao poder das grandes 
corporações, a Federação Nacional dos 
Urbanitários e a Confederação Nacional 
dos Urbanitários se articularam nos últi-
mos meses no Congresso Nacional, e 
construíram a Frente Parlamentar Mista 
em Defesa do Saneamento, com a ade-
são de mais de 200 assinaturas de depu-
tados, tendo como coordenador Joseildo 
Ramos (PT-BA).

A Frente será lançada oficialmente no 
dia 15 de agosto, às 15 horas, no Auditório 
Nereu  Ramos ,  na  Câmara  dos 
Deputados, em Brasília, em ato que tam-
bém contará com debate sobre os servi-
ços públicos no saneamento público e 
energia elétrica. Além da discussão sobre 
a importância das empresas públicas do 
saneamento, será abordado também a im-
portância da reestatização da Eletrobras, 
uma empresa estratégica para a sobera-
nia energética nacional, assim como para 
o controle da questão hídrica, ou seja, dos 
nossos rios e represas.

Para o presidente da FNU, Pedro 
Damásio, o lançamento da Frente vai for-
talecer ainda mais a luta pelo saneamento 
público. “Foi um trabalho intenso e de mui-
tos diálogos com parlamentares de diver-
sos partidos. Mas foi gratificante ver que a 
luta dos sindicalistas se tornou uma reali-
dade, mostrando que com unidade e mobi-
lização é possível se contrapor ao lobby 
das grandes empresas e fazer o enfreta-
mento”, disse ele.

„Com informações do site da FNU.

„ A companheira Iara Nascimento, 
diretora de Administração e Finanças 
do SINDISAN e primeira secretária-
geral da Federação Nacional dos 
Urbanitários (FNU), estará assumindo 
mais uma tarefa importante para as 
disputas das pautas dos trabalhado-
res em saneamento, energia e 
recursos hídricos. Ela foi indicada pela 
FNU para assumir uma das duas 
vagas da entidade no Conselho 
Nacional das Cidades (ConCidades) 
órgão colegiado de caráter consultivo, 
deliberativo e permanente, integrante 
da estrutura básica do Ministério das 
Cidades.  Boa sorte à companheira!
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